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PROJETO DE LEI Nº 224/2013
OFÍCIO Nº 639/2013 - GAB., 26 DE 26/08/2013
SÚMULA:
Altera a redação do art. 69 da Lei nº 11.885, de 25 de julho de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2014.
Londrina, 26 de agosto de 2013. 

   Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.
PROJETO DE LEI Nº 224/2013
SÚMULA:
Altera a redação do art. 69 da Lei nº 11.885, de 25 de julho de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2014.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1º
 O artigo 69 da Lei nº 11.885, de 25 de julho de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 69. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, do exercício de 2014, terá desconto de dez por cento do valor lançado, no primeiro vencimento em cota única e de no máximo cinco por cento no último vencimento em cota única; e o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN fixo, do exercício de 2014, terá desconto de dez por cento do valor lançado, em caso de pagamento em cota única.

Art. 4º
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina
J U S T I F I C A T I V A



Através do presente Projeto, o Executivo pretende alterar a redação do art. 69 da Lei nº 11.885, de 25 de julho de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2014, que dispõe sobre o desconto sobre do valor lançado, em caso de pagamento em cota única do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU do exercício de 2014, apresentando a seguinte redação:

“Art. 69. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN fixo, do exercício de 2014, terão desconto de dez por cento do valor lançado, em caso de pagamento em cota única.”(grifo nosso)



Diante do proposto pelo Projeto de Lei nº343/2012, apresentado pela Vereadora Sandra Graça, que inclui a possibilidade de desconto de 5% para pagamento em cota única do IPTU, torna-se necessária a alteração no referido artigo, devendo este vigorar com a seguinte redação:
“Art. 69. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, do exercício de 2014, terá desconto de dez por cento do valor lançado, no primeiro vencimento em cota única e de no máximo cinco por cento no último vencimento em cota única; e o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN fixo, do exercício de 2014, terá desconto de dez por cento do valor lançado, em caso de pagamento em cota única.”



Tal alteração possibilita uma antecipação no pagamento das receitas provenientes do IPTU. Esta antecipação poderá ocorrer em parte referente às receitas parceladas em até 10 vezes, como também do montante relativo à inadimplência dentro do exercício. Com a possiblidade de concessão de um desconto de 5% para pagamento em cota única, acreditamos que uma parcela do valor referente à inadimplência ficará dentro do exercício. Para tanto, tomou-se como base o demonstrativo abaixo:
	Resumo - IPTU 2012

	Lançamento
	R$ 145.615.450,24
	100%

	Isenção e Outras Deduções
	R$ 5.394.618,12
	3,70%

	Pagamento em cota única
	R$ 61.531.317,10
	42,30%

	Desconto (cota única)
	R$ 6.153.131,71
	4,20%

	Pagamento Parcelado
	R$ 48.303.549,51
	33,20%

	Inadimplência
	R$ 24.232.833,80
	16,60%




O quadro acima demonstra que no exercício de 2012 a inadimplência atingiu o valor de R$ 24.232.833,80, ou 16,60% do valor lançado. Havendo uma adesão correspondente a 10% deste valor, ou R$ 2.423.283,38 com o benefício de 5% representaria um montante correspondente ao desconto da ordem de R$ 121.164,16. 



Entretanto, devemos ressaltar que o recebimento ou antecipação para o Município de R$ 2.302.119,21 (R$ 2.423.283,38 – R$ 121.164,16) ocorreria em março. Este montante faria parte de um Fundo de Reserva, do qual o Município faria uso apenas no final do exercício, em meados do mês de dezembro, portanto um intervalo de (09) nove meses, cuja aplicação financeira resultaria em rendimentos financeiros para o Município de Londrina.



Os recursos referentes ao Fundo de Reserva do Município são investidos no mercado financeiro em um fundo denominado,  Especial RF- Longo prazo, da Caixa Econômica Federal, classificado no segmento de renda fixa. Este fundo de investimento apresentou uma rentabilidade de 8,29% em 2012 e no exercício de 2013, referente ao período de janeiro a julho, atingiu 4,12%.



Considerando, portanto uma antecipação de receitas em virtude do desconto de 5% para pagamento do IPTU em cota única, conforme estabelece o Projeto de Lei nº 343/2012, cujos recursos seriam enquadrados na política de investimentos adotada pelo Município de Londrina, teríamos: 

	Expectativa de recebimento em cota única
	Expectativa rentabilidade - Taxa equivalente ( 09 meses)
	Total de rendimentos

	R$ 2.302.119,21
	6,15% (parâmetro 2012)
	R$ 141.580,33

	R$ 2.302.119,21
	5,32% (parâmetro 2013)
	R$ 122.472,74




Diante do demonstrativo acima, conclui-se que o valor resultante dos rendimentos financeiros oriundos da antecipação de receitas, tomando como  parâmetro o índice de rentabilidade nos anos de 2012 e 2013 é superior ao desconto de 5% proporcionado, ou seja, o desconto de R$ 121.164,16 é menor que R$ 122.472,74 ou R$ 141.580,33 de rentabilidade.


Vale ressaltar que na exposição acima, levou-se em consideração apenas uma expectativa de aumento na arrecadação em virtude da adesão ao desconte de 5% de contribuintes inadimplentes, sem considerar a migração de contribuintes que poderão substituir o  parcelamento pelo pagamento em cota única com desconto de 5%. 



Portanto, a expectativa é que o resultado seja positivo para o Município, vez que o desconto proporcionado pelo Projeto de Lei nº 343/2012, seja inferior à expectativa de rentabilidade realizada no período pela antecipação de receita.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.



Concluímos senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Londrina,
Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº 639/2013-GAB.
Londrina, 26 de agosto de 2013.
A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei altera a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício de 2014.
Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa casa de leis a apensa propositura, através da qual pretende o Executivo autorização para que possa alterar a redação do art. 69 da Lei nº 11.885, de 25 de julho de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2014. Cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

